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PARECER CONJUNTO N°  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 459/2020.  

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Caio Miranda 
Carneiro (DEM), que “dispõe sobre o Sistema Municipal de Recompensas e 
Bonificações por Resultado a denunciantes que voluntariamente forneçam 
denúncias com informações originais que levem à elucidação de crimes, ilícitos 
administrativos ou quaisquer ações ou omissões lesivas ao interesse público que 
gerem ou sejam potenciais geradoras de prejuízos financeiros ao erário municipal e 
dá outras providências”. 

De acordo com a propositura, o Poder Executivo avaliará, no caso 
concreto, o cabimento da recompensa à luz do interesse público local na apuração 
do delito, bem como determinará, se o caso, o seu montante, que não será inferior a 
R$ 1.000,00 (mil reais) e nem superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).  

O pagamento de recompensas se dará pela relevância e interesse público 
das informações recebidas, não necessariamente implicando em recuperação de 
produto de crimes contra a administração pública, ilícitos administrativos ou 
quaisquer ações ou omissões lesivas ao interesse público. 

Também estabelece que quando as informações disponibilizadas 
resultarem em recuperação de produto de crimes, ilícitos ou quaisquer ações ou 
omissões lesivas ao interesse público, poderá ser fixada bonificação por resultado 
em favor do informante em percentual fixado entre 1% (um por cento) e 5% (cinco 
por cento) do valor efetivamente recuperado. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o autor 
argumenta que “o Projeto visa oferecer, no âmbito do Município de São Paulo, um 
sistema de recompensas e bonificações de resultado por denúncias que possam 
levar à identificação e à punição de autores de crimes contra a administração pública 
municipal e que a ela causem prejuízos de ordem financeira”. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade da propositura.  

A Comissão de Administração Pública destaca o interesse público do 
projeto, uma vez que pretende fornecer um incentivo para denúncias de crimes e 
ilícitos administrativos contra o erário e a Administração Pública. Assim sendo, 
favorável é o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento 
nada tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei 
orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta 
fiscal. Favorável, portanto, é o parecer.  

Sala das Comissões Reunidas, 

M
at

ér
ia

 P
AR

 1
14

5/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 F

ER
NA

ND
O

 H
O

LI
DA

Y 
SI

LV
A 

BI
SP

O
 e

m
 2

4/
11

/2
02

0 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
45

9/
20

20
 p

or
 J

oã
o 

Ca
rlo

s 
Di

as
 C

ha
ve

s.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
38

31
3.

autuado por João Carlos Dias Chaves em 25/11/2020 14:50:26.

 fls. 21


